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1. MPSP E IMPRENSA OFICIAL - LANÇAMENTO

DIREITO SANITÁRIO
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O Ministério Público do Estado de São Paulo e a Imprensa Oficial do Estado de São Paulo convidam todos os membros da instituição para o lançamento do livro intitulado “DIREITO SANITÁRIO”.
O lançamento será realizado na Livraria Cultura, localizada na Avenida Paulista, nº 2.073 – Piso Térreo, Cerqueira César, no dia 27 de junho de 2012, das 18h30 às 21h30, na cidade de São Paulo, capital. 
Conteúdo

O livro registra mais de dez anos de história do Ministério Público do Estado de São Paulo na área da Saúde Pública, abordando temas atuais e polêmicos com orientação jurídica para a solução prática dos problemas e apresentando em cada capítulo, sempre com a indicação das leis e normas administrativas pertinentes, uma abordagem multidisciplinar. 
De maneira resumida, pode-se dizer que o Ministério Público do Estado de São Paulo especializou-se em Saúde Pública com a criação em 1999 do Grupo de Atuação Especial da Saúde Pública e da Saúde do Consumidor (GAESP), cujas funções hoje foram absorvidas integralmente pela nova Promotoria de Justiça de Direitos Humanos da Capital (2009), e pela criação no Centro de Apoio Operacional (CAO) Cível e de Tutela Coletiva, órgão de assessoria do Procurador-Geral de Justiça, da área de Saúde Pública (2008). Essa experiência de mais de dez anos, que significou o acompanhamento diário da judicialização da saúde em todo o país e das discussões extrajudiciais sobre os mais variados assuntos relacionados com a saúde da população (em audiências públicas como a do STF em 2009; em providências adotadas em inquéritos civis; em reuniões com gestores/profissionais da saúde e apoio técnico para a solução das inúmeras demandas que chegam aos Promotores de Justiça), está registrada no trabalho redigido por Reynaldo Mapelli Júnior, Mário Coimbra e Yolanda Alves Pinto Serrano de Matos.
A preocupação dos autores foi atentar para dois problemas centrais: a necessidade de identificar quais os temas que devem integrar a nova disciplina de Direito Sanitário e o objetivo de auxiliar os Promotores de Justiça, os operadores do direito e mesmo os profissionais de saúde, inclusive os gestores do Sistema Único de Saúde (SUS), buscando as teses e as normas mais atuais. Disso decorreu a redação de 12 capítulos, com inúmeras diretrizes jurídicas, indicação de normas sanitárias atualizadas (até hoje) e enfrentamento de problemas concretos (inclusive todas as teses de defesa que o SUS utiliza em processos judiciais), que tratam de temas como:

- O direito à saúde, sua previsão na Constituição Federal de 1988 e seu dimensionamento jurídico;

- A história do Sistema Único de Saúde (SUS), seus princípios norteadores e a legislação que o informa, inclusive a Lei Orgânica da Saúde;

- A consolidação do SUS por meio de normas administrativas e pactos, a municipalização de seus serviços e o papel da União e dos Estados, incluindo explicação sobre o papel de várias instituições públicas e a estrutura organizacional do Ministério da Saúde e da Secretaria de Estado da Saúde;

- A legitimidade do Ministério Público para a defesa de interesses individuais indisponíveis e interesses coletivos (com discussão detalhada dos temas polêmicos);

- A Emenda Constitucional 29 e o financiamento da saúde;

- A gestão do SUS, incluindo aplicação dos seus Instrumentos de Gestão;

- A Assistência Farmacêutica, sua conformação em programas de medicamentos e o fenômeno da judicialização da saúde;

- Conselhos de Saúde e formas de participação popular;

- Terceirização dos serviços de saúde, com análise dos novos institutos jurídicos que provocou e de como deve ser a fiscalização de órgãos como os Tribunais de Contas e o Ministério Público;

- A fiscalização dos hospitais e outras unidades de saúde, o poder de polícia da vigilância sanitária e um “roteiro de fiscalização”;

- A saúde mental, com a descrição detalhada de todos os equipamentos propostos pelo Ministério da Saúde, os que faltam (visão crítica) e experiências diferenciadoras no Estado de São Paulo;

- A dependência química, incluindo o crack, enfrentando temas polêmicos do direito e da saúde (ex – comunidades terapêuticas);

- Transplante de órgãos entre vivos ou de cadáver, com descrição do procedimento médico e jurídico para cada uma das hipóteses;

- Outros temas específicos do capítulo final, como a leishmaniose, as ondas eletromagnéticas e os prejuízos para a saúde, o parto, a cirurgia plástica, atendimento de populações específicas como as travestis e as transexuais, etc.

Título: DIREITO SANITÁRIO

Autores: Reynaldo Mapelli Júnior, Mário Coimbra e Yolanda Alves Pinto Serrano de Matos
Público-alvo: profissionais do direito e profissionais da saúde, incluindo gestores e trabalhadores do Sistema Único de Saúde. 
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	2. MPSP – NOTÍCIAS
MP OBTÉM LIMINAR QUE INTERDITA CADEIA PÚBLICA DE JANDIRA
A Justiça acolheu pedido do Ministério Público e concedeu liminar interditando a Cadeia Pública de Jandira, diante da grave situação existente no estabelecimento que coloca em risco os presos, os servidores públicos que trabalham no local e a comunidade do entorno.
Na decisão, a juíza Camile de Lima e Silva Bonilha, da 2ª Vara de Jandira, determinou a interdição temporária da cadeia até a regularização e reforma de instalações do prédio, com a remoção dos presos no prazo máximo de 45 dia, sob pena de incidência de multa diária no valor de R$ 1 mil. A liminar foi concedida no dia 9 de março e o delegado de Polícia Titular da Cadeia Pública informou ao MP ter dado total cumprimento à decisão.
A liminar foi pedida em ação civil pública movida pelos promotores de Justiça Alexandre Cid de Andrade e Fernanda Valeska Alvares Claro, depois que investigações da Promotoria comprovaram as precárias condições da Cadeia Pública. Laudos técnicos elaborados pela Vigilância Sanitária Municipal, Corpo de Bombeiros e Instituto de Criminalística, a pedido do MP, mostraram que o prédio não possui condições mínimas de higiene, salubridade e habitabilidade, com instalações elétrica e hidráulica em situação precária, deterioração da estrutura do edifício em razão de infiltração de água, e inexistência de sistemas de combate a incêndio e de proteção a raios, entre outras irregularidades.
Na decisão, a juíza fundamenta que “o perigo de dano é latente” e que a concessão de liminar foi necessária “não só para o resguardo da integridade física dos presos, mas também para evitar danos à população local, eis que a Cadeia Pública está localizada em zona urbana, sendo que após o ajuizamento da presente ação já ocorreu nova tentativa de fuga”.
O Ministério Público pede, na ação, a reforma completa da Cadeia Pública, a aprovação dos órgãos de fiscalização para a eventual reabertura e a vedação de acolhimento de mais presos do que o limite máximo adequado.
Fonte: MPSP, DE 27.04.12
A íntegra da inicial e da decisão podem ser obtidas diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Ações
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	3. MPSP - NOTÍCIAS
PRÁTICA DA PROMOTORIA DE RIBEIRÃO PRETO NA ÁREA DE SAÚDE PÚBLICA É PREMIADA EM CONCURSO NACIONAL
A Promotoria de Justiça Cível de Ribeirão Preto (Área de Saúde Pública) foi premiada pelo Ministério da Saúde e pela Advocacia Geral da União, pela sua classificação em 2º lugar no 1º Concurso Nacional de Práticas Exitosas no Manejo da Judicialização e da Gestão de Acesso aos Bens da Saúde. A escolha das melhores práticas foi feita durante o Primeiro Seminário Nacional de Direito à Saúde, realizado em Brasília.
A prática premiada, "Implantação e aprimoramento de Comissões de Análise de Solicitações Especiais: avanços e desafios", foi apresentada em conjunto pela Promotoria de Justiça, Poder Judiciário e Secretaria Municipal da Saúde de Ribeirão Preto. Com a prática, desenvolvida desde 2002, obteve-se solução administrativa para cerca de 30% dos pedidos que chegam à Promotoria de Justiça solicitando providências do Ministério Público para o fornecimento, pelo poder público, de medicamentos, aparelhos, insumos ou tratamentos médicos.
Em Ribeirão Preto, a Promotoria de Justiça patrocina mais de 90% de todas as ações onde são pleiteados esses direitos. Os promotores ajuízam, semanalmente, entre 15 e 20 ações desse tipo. Com o crescimento da demanda, a Promotoria de Justiça constituiu uma Comissão composta por médicos, farmacêuticos, enfermeiros e nutricionistas, que avalia cada uma

das postulações antes do ajuizamento da ação, inclusive auxiliando nos encaminhamentos para atendimento administrativo.
Um protocolo escrito foi instituído para a solicitação de medicamentos, insumos, dietas e aparelhos. “Com esse trabalho, tem-se evitado o ajuizamento de grande número de demandas, e com o reconhecimento do Poder Judiciário, o índice de deferimento de liminares para o rápido atendimento dos usuários é próximo de 100%”, afirma o promotor de Justiça Sebastião Sérgio da Silveira, autor da iniciativa premiada.
Fonte: MPSP, DE 04.05.12
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4. MPSP - NOTÍCIAS
TJ MANTÉM LIMINAR DADA AO MP QUE IMPEDE “DUPLA PORTA” EM HOSPITAIS DE SÃO PAULO
A segunda Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, em decisão unânime, negou provimento ao agravo de instrumento interposto pela Fazenda Pública contra a decisão do juiz Marcos de Lima Porta, da 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital, que concedeu em agosto do ano passado liminar em ação civil proposta pelo Ministério Público impedindo que o Estado de São Paulo disponibilize 25% dos leitos do Hospital do Câncer Octavio Frias de Oliveira e do Hospital dos Transplantes, para particulares e planos de saúde.
Na decisão, a segunda Câmara de Direito Público do TJ julgou o mérito do agravo interposto pelo Estado depois que a liminar foi mantida por decisão do desembargador José Luiz Germano.
O Decreto Estadual nº 57.108/2011 regulamentou a Lei estadual nº 1.131/10, de 27 de dezembro de 2010, que instituiu a possibilidade de que estabelecimentos públicos de saúde reservem até 25% de sua capacidade operacional para atender pacientes usuários do sistema privado e conveniado. No dia 9 de agosto, os promotores de Justiça Arthur Pinto Filho e Luiz Roberto Cicogna Faggioni ajuizaram ação civil pública argumentando que a lei e seu regulamento “agridem frontalmente inúmeras normas constitucionais e infraconstitucionais”. Além disso, segundo a ação, “se a medida for implementada haverá uma situação aflitiva na saúde pública do Estado, uma vez que os dependentes do SUS perderão 25% dos leitos públicos dos Hospitais estaduais de alta complexidade, que já são, notoriamente, insuficientes para o atendimento da demanda de nossa população”.
No dia 30 de agosto de 2011, o juiz Marcos de Lima Porte, da 5ª Vara da Fazenda Pública concedeu a liminar pedida pelo MP proibindo que o Estado celebre contratos de gestão, alterações ou aditamentos de contrato de gestão com organizações sociais e suspendendo os efeitos do decreto, sob pena de multa diária de 10 mil “a ser arcada pessoalmente pelos agentes públicos que descumprirem as obrigações da decisão judicial”.
Na liminar, o juiz fundamentou que os documentos juntados pelo MP revelam que “o efeito pretendido pelo mencionado Decreto favorece à prática de `dupla porta´de entrada, selecionando beneficiários de planos de saúde privados para atendimento nos hospitais públicos geridos por Organizações Sociais, promovendo, assim, a institucionalização da atenção diferenciada com: preferência na marcação e no agendamento de consultas, exames e internação; melhor conforto de hotelaria, como já acontece em alguns hospitais universitários no Estado de São Paulo. Nesse contexto, portanto, vê-se evidente afronta ao Estado de Direito e ao interesse público primário da coletividade”.
O Estado, então, impetrou agravo de instrumento tentando reverter a decisão de primeira instância, mas o relator, desembargador José Luiz Germano, entendeu que “não há nenhuma urgência para o Estado em implantar tamanha e perigosa mudança na saúde pública”. Segundo o relator, “não há urgência para as pessoas que não podem pagar pelos planos, pois não se crê que no curto tempo de tramitação que se espera para a ação principal e seu recurso a situação desses pacientes fique sensivelmente pior do que já está. Não há urgência para os pacientes que têm planos de saúde, pois estes já têm o seu atendimento diferenciado na rede credenciada e igualmente estão sendo atendidos gratuitamente pelo sistema público, independente de qualquer proporção”.
No acórdão, o relator lembra que a liminar concedida em primeira instância “impediu a pressa na produção de efeitos maiores de um decreto que já tinha gerado a qualificação de pelo menos duas organizações sociais para contratação com planos de saúde e particulares”.
Para o relator, “a institucionalização do atendimento aos clientes dos planos particulares, com reserva máxima de 25% das vagas, nos serviços públicos ou sustentados com os recursos públicos, cria uma anomalia que é a incompatibilização e o conflito entre o público e o privado, com as evidentes dificuldades de controle”.
O acórdão destaca, ainda, que a criação de reserva de vagas no serviço público para os pacientes dos planos de saúde “aparentemente só serviria para dar aos clientes dos planos a única coisa que eles não têm nos serviços públicos de saúde: distinção, privilégio, prioridade, facilidade, conforto adicional, mordomias ou outras coisas do gênero”. Sustenta, ainda, o relator: “Não é preciso dizer que tudo isso é muito bom, mas custa muito dinheiro. Quando o dinheiro é público, tudo bem. Mas quando se trata de dinheiro público e com risco de ser feito em prejuízo de quem não tem como pagar por tais serviços, aí o direito se considera lesado em princípios como igualdade, dignidade da pessoa humana, saúde, moralidade pública, legalidade, impessoalidade e vários outros”.
Esse mesmo entendimento prevaleceu na decisão colegiada, com votos dos desembargadores José Luiz Germano (relator), Vera Angrisani e Cláudio Augusto Pedrassi.
Fonte: MPSP, DE 15.05.12
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5. MINISTÉRIO DA SAÚDE - NOTÍCIAS
PAÍS COMEMORA AVANÇOS NA ATENÇÃO À SAÚDE MENTAL
MODELO ADOTADO NO SUS PRIORIZA REDE INTEGRADA DE ATENDIMENTO, COM DIFERENTES OPÇÕES DE TRATAMENTO, INCLUSIVE INTERNAÇÃO PARA OS CASOS NECESSÁRIOS
O Dia Nacional de Luta Antimanicomial, comemorado no dia 18 de maio, demonstra que o Brasil obteve avanços na assistência aos brasileiros com transtornos mentais atendidos no Sistema Único de Saúde (SUS). Em sintonia com os princípios da Reforma Psiquiátrica, instituída no país há 11 anos pela Lei 10.216/01, o governo federal impulsionou, nos últimos anos, a construção de um modelo humanizado de atenção integral na rede pública de saúde, que mudou o foco da hospitalização como centro ou única possibilidade de tratamento aos pacientes.
“A data merece ser comemorada por todos. Tratar em liberdade é uma conquista inquestionável da Reforma Psiquiátrica. O surgimento dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), no fim dos anos oitenta, representou uma grande novidade no panorama do tratamento dos pacientes com sofrimento mental” afirma o ministro da Saúde, Alexandre Padilha. “O atual modelo de assistência garante aos pacientes o exercício dos direitos civis e de uma vida mais plena”, completa.
O secretário nacional de Atenção à Saúde, Helvécio Magalhães, reafirmou a importância da data. “O 18 de Maio é o momento de reafirmarmos os princípios do SUS e da Reforma Psiquiátrica brasileira, com a ampliação de serviços feitos em parceria com municípios e estados, e dando ênfase à rede de cuidados dos usuários de crack, álcool e outras drogas”.
AÇÃO - O governo federal lançou, em 2011, o plano integrado de enfrentamento ao crack e outras drogas. Este plano prevê investimentos de R$ 4 bilhões até 2014. Deste montante, R$ 2 bilhões são destinados para a expansão da rede de atendimento em saúde. Até 2014, estão previstos a abertura de 308 Consultórios nas Ruas, 574 Unidades de Acolhimento (adulto e infantil), 175 novos CAPS Álcool e Drogas 24 horas, além dos investimentos nas Comunidades Terapêuticas, que devem receber mais de R$ 300 milhões nos próximos três anos.
REDE DE ASSISTÊNCIA – Atualmente, a atenção especializada em saúde mental é oferecida, no SUS, por meio de uma rede de equipamentos. Prontos para atender de maneira diferenciada pacientes que precisam deste tipo de cuidado. Para atender esta demanda a rede conta hoje com de 1.771 de CAPS, que estão implementados em todos os estados. Essa quantidade de CAPS é quase quatro vezes maior que em 2002, quando o país contava com 424 Centros. As equipes que atuam nos centros são formadas por médicos psiquiatras, enfermeiros, psicólogos, assistentes sociais, terapeutas ocupacionais e outros profissionais de saúde.
Só nos CAPS, foram registrados, em 2011, 21,77 milhões de atendimentos ambulatoriais em saúde mental – 50 vezes maior que a quantidade deste tipo de assistência prestada em 2002 (423 mil procedimentos). Especificamente para crianças e adolescentes, os atendimentos nos CAPS infantis saltaram de 12,2 mil, em 2002, para 1,2 milhão, ano passado.
Além dos CAPS, a rede de atenção integrada em saúde mental também conta com os atendimentos oferecidos por meio das Equipes de Saúde da Família (mais de 32 mil equipes em todo o país), das 44 Unidades de Acolhimento Adulto e Infantis, 92 Consultórios nas Ruas e das Comunidades Terapêuticas. Na rede hospitalar ainda estão disponíveis mais de 32 mil leitos. Todos eles recebem recursos financeiros do governo federal.
Fonte: http://portalsaude.saude.gov.br 
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	6. SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - NOTÍCIAS
SECRETARIA LANÇA POLÍTICA ESTADUAL DE HUMANIZAÇÃO
PROPOSTA É UTILIZAR EXPERIÊNCIA DE SUCESSO ADOTADA NO INSTITUTO DO CÂNCER DO ESTADO DE SÃO PAULO E EXPANDIR INICIATIVAS EM HOSPITAIS E AMBULATÓRIOS ESTADUAIS

A Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo irá investir R$ 40 milhões nos próximos quatro anos para humanizar o atendimento em seus hospitais e AMEs (Ambulatórios Médicos de Especialidades). A proposta é utilizar experiências de sucesso em atendimento humanizado adotadas no Instituto do Câncer do Estado de São Paulo (Icesp) e em outras unidades como o Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia, Hospital Geral de Itapecerica da Serra e Hospital Estadual de Américo Brasiliense, entre outros serviços, e expandir projetos de humanização para toda a rede estadual, beneficiando pacientes, acompanhantes e os funcionários das unidades.
Os investimentos fazem parte da nova Política Estadual de Humanização, lançada em 24 de maio, que tem como objetivo facilitar uma mudança na cultura e no modelo de gestão das organizações de saúde ligadas ao SUS (Sistema Único de Saúde), possibilitando um novo padrão de comunicação, participação e integração entre gestores, profissionais e usuários.
Para colocar a política em prática, a Secretaria pretende ativar Centros Integrados de Humanização nos hospitais, AMEs, Departamentos Regionais de Saúde, colegiados de gestão regional e também nos municípios.
Nas unidades de saúde estaduais um dos focos prioritários será o desenvolvimento de programas de acolhimento dos pacientes e acompanhantes, com orientação e apoio na primeira consulta, no momento de internação e da alta e, em caso de óbito, até mesmo no processo de luto, enfocando aspectos emocionais, éticos, sociais e legais. O acolhimento também incluirá contato permanente com a equipe de enfermagem para orientação e informações.
Haverá investimento em ambiência, com objetivo de oferecer espaços que garantam acolhimento com conforto, privacidade, fácil orientação e fluxos de pacientes entre as diferentes áreas e serviços dos hospitais.
Além disso deverão ser implantados programas terapêuticos e culturais para a saúde e defesa de direitos e deveres dos usuários da rede estadual de saúde, a exemplo de grupos de orientação e prevenção em saúde nas salas de espera dos ambulatórios, apresentação de filmes em circuito interno de TV, exposições artísticas e musicais nos serviços de saúde, brinquedoteca, empréstimo de livros para pacientes e acompanhantes nas unidades de internação e apoio espiritual, entre outras ações.
Também serão implantados projetos específicos voltados à valorização dos profissionais que trabalham nas unidades de saúde, a exemplo de espaços de convivência para os funcionários, programas culturais, educacionais e de saúde e programas de participação social, como apoio a campanhas.
Visitas abertas, em horários flexíveis, acompanhamento psicológico de familiares em horários de visita à UTI e ampliação dos canais de escuta para pacientes e profissionais, a exemplo de serviços de atendimento ao usuário e conte comigo, além de pesquisas de satisfação dos usuários e pesquisas de clima organizacional, também farão parte do processo de humanização da rede estadual de saúde.
A implantação de iniciativas de humanização será avaliada pela Secretaria mediante a apresentação de projetos pelas unidades estaduais de saúde. Já em 2012 deverão ser beneficiados 57 serviços de saúde, a exemplo do Centro de Referência e Treinamento em DST/Aids, Conjunto Hospitalar do Mandaqui e Hospital Geral de São Mateus, na capital, Hospital Regional de Cotia, Hospital Estadual Mario Covas (Santo André) e Hospital Geral de Pirajussara (Taboão da Serra), na região metropolitana.
A proposta é que até 2015 a rede estadual de saúde, a maior do país, esteja executando plenamente projetos de humanização integrados e sustentáveis.

"Essa política é fundamental para aprimorar a integração entre equipes de saúde e os usuários. A humanização melhora o atendimento aos pacientes e deixa as equipes mais motivadas e capacitadas. É tratar a doença mas também cuidar do doente", afirma o secretário de Saúde do Estado, Giovanni Guido Cerri.
Articuladores

Já está em andamento processo seletivo para contratação de 21 articuladores de humanização, que terão atuação regional de integração das equipes direta ou indiretamente ligadas ao processo de implementação da Política Estadual de Humanização. Também serão realizadas oficinas de mobilização para implantação das ações de humanização nos hospitais e demais serviços públicos de saúde.
Outro ponto da política é o apoio técnico e a formação em humanização. Para isso, serão contratados ativadores/tutores para cada macrorregião do Estado. Eles terão a tarefa de auxiliar na formação, disseminação e intervenção na rede de saúde.
"A humanização é um princípio ético e político orientador da atenção e da gestão em saúde. Baseada em diálogo, participação responsável e respeito ao outro, visa atitudes que regulem as relações entre os profissionais de saúde e os pacientes, entre os próprios trabalhadores da saúde e entre instituição, a rede de saúde e a comunidade", afirma a psicóloga Eliana Ribas, responsável pelo Núcleo Técnico de Humanização da Secretaria.
As principais linhas de ação da Política Estadual de Humanização foram definidas considerando as diretrizes da Política Nacional de Humanização, as necessidades da população do Estado de São Paulo, o perfil do sistema de saúde local, as principais diretrizes de gestão do governo e a experiência de implantação de ações e programas de humanização nos municípios.
O objetivo é promover a participação responsável, a difusão de conhecimentos e práticas, o fortalecimento do trabalho em rede pautado por vínculos de cooperação e respeito, integrando e articulando os serviços r de saúde entre si e a outros setores e políticas publicas.
A Política Estadual de Humanização também prevê a implantação de um sistema de avaliação permanente e participativa dos resultados das políticas de saúde nesta área, com a finalidade de qualificar as ações e corrigir os rumos dos trabalhos.
Icesp

O Instituto do Câncer do Estado de São Paulo (Icesp), unidade da rede pública estadual e maior centro especializado em oncologia da América Latina, desenvolve atualmente 53 projetos de humanização, em suas diversas áreas e serviços.
Somente em 2011, mais de 52 mil pessoas participaram de atividades de humanização no Icesp. E 99% delas avaliaram como bom ou muito bom o projeto de que participaram.
Os pacientes do hospital respondem por 79% dos participantes dos projetos de humanização desenvolvidos na unidade, enquanto acompanhantes e funcionários representam 20% do total.
Uma das ações desenvolvidas é o "Grupo Acolhida", cujo objetivo é prestar acolhimento e orientação sobre os serviços disponíveis assim que o paciente dá entrada na unidade. Já o "Alô Enfermeiro" é um serviço telefônico para esclarecer dúvidas dos pacientes quando eles estão em casa. O objetivo é proporcionar comodidade e segurança, sem que o paciente precise esperar a próxima consulta para esclarecer alguma dúvida pontual sobre o tratamento. Cerca de 2,4 mil telefonemas são recebidos por mês pelo serviço.
O Icesp ainda mantém um serviço de estética para pacientes oncológicos, que oferece corte de cabelo, manicure, barbearia, técnicas de maquiagem e dicas para amarrar lenços na cabeça, entre outros. São cerca de 200 atendimentos por mês, às terças e sextas-feiras.
Há, também, a Cozinha Experimental, uma programação de aulas de culinária, que podem ajudar os pacientes a comer melhor, além de oficinas de artesanato, comemoração do aniversário de pacientes internados (com direito a bolo, bexigas e a presença de familiares e amigos) e a Contação de Histórias, para pacientes internados ou que aguardam por exames e consultas nas salas de espera.
Desde sua fundação, em maio de 2008, o Icesp demonstrou preocupação que vai além da qualidade técnica e da disponibilização de estrutura e equipamentos de ponta para os pacientes que atenderia. Entre os pilares do Instituto está a oferta de atendimentos mais humanos. Isto significa uma preocupação com a melhoria das relações, acolhimento, ambiência e fluxos de trabalho.
Por entender que as relações que permeiam o contexto da oncologia (pacientes, acompanhantes e profissionais) são complexas e intensas pela vulnerabilidade do paciente/acompanhante diante do diagnóstico do câncer e necessidade de tratamentos que ainda são estigmatizados pelas pessoas leigas, o Instituto implantou seu modelo de atendimento humanizado.
Segundo a gerente do Centro Integrado de Humanização, Maria Helena da Cruz Sponton, ações como essas ajudam na autoestima do paciente, além de amenizar o processo do tratamento.
"Tanto para os internados quanto para quem está em atendimento ambulatorial, receber uma atenção desse tipo é fundamental para que o dia-a-dia e as vindas ao hospital sejam amenizadas", avalia. "Mais que considerar o volume de ações, no Icesp há, verdadeiramente, uma preocupação com a qualificação dos vínculos em sua integralidade. O Icesp transpira humanização", completa.
No Dante Pazzanese, referência nacional em cardiologia, o grupo de humanização atua desde 2003. Há programas como horários ampliados de visita, acolhimento de pacientes por meio de consulta de enfermagem e classificação de risco, manuais de orientação para pacientes submetidos a cateterismo e aulas explicativas sobre as patologias cardiovasculares e sobre cuidados necessários para a recuperação do paciente.
O Dante também trabalha com orientações pré-operatórias, orientações na alta hospitalar com folhetos de orientação quanto aos cuidados a serem seguidos (buscando adesão do paciente ao tratamento com remédios), assistência espiritual e o programa Conte Comigo, entre outras ações. 
Fonte: Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, em 24.05.12
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	7. SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - NOTÍCIAS

REGIÃO DE CAMPINAS GANHA SEU TERCEIRO AME
SERVIÇO AMBULATORIAL DE ALTA RESOLUTIVIDADE EM JUNDIAÍ REALIZARÁ CONSULTAS EM 22 ESPECIALIDADES – SERÃO MAIS DE 700 MIL ATENDIMENTOS POR ANO
A Secretaria de Estado da Saúde inaugurou oficialmente no dia 4 de maio o AME (Ambulatório Médico de Especialidades) Jundiaí, o terceiro da região de Campinas. A unidade será referência para uma população de 813 mil habitantes de nove municípios.
Quando estiver operando em capacidade máxima, o novo ambulatório poderá realizar anualmente 180 mil consultas médicas, 36 mil consultas não médicas (como nutrição e fonoaudiologia, por exemplo), 36 mil sessões de fisioterapia e mais de 450 mil exames de apoio diagnóstico.
O investimento total para a implantação da unidade foi de R$ 14,9 milhões, dos quais R$ 10 milhões para obras de readequação do prédio, realizadas pela prefeitura de Jundiaí, e R$ 4,9 milhões na aquisição de equipamentos, mobiliário e informatização, pelo governo paulista. O serviço será administrado pela Organização Social de Saúde (OSS) Cruzada Bandeirante São Camilo Assistência Médico Social.
O AME Jundiaí foi implantado em uma área física de 5 mil m² e prestará assistência em 22 especialidades médicas, como alergologia, cardiologia, cirurgia geral, cirurgia vascular, dermatologia, endocrinologia (adulto e infantil), e 16 tipos de exames de apoio diagnóstico, como audiometria, desintometria, eletrocardiograma, eletroencéfalografia, ecocardiografia e exames de oftalmologia, entre outros.
Neste primeiro momento, a unidade oferecerá assistência nas áreas médicas de alergologia, cardiologia, dermatologia, endocrinologia, pneumologia, acupuntura e neurologia, além de serviços de enfermagem e nutrição. Serão realizados exames de ergometria, mapa, holter, ultrassonografia, ecocardiografia e radiografia. Os AMEs do Estado, assim como qualquer serviço de saúde, público ou particular, seguem cronograma de implantação gradativa das especialidades e atendimentos. A previsão para 2012 é que sejam realizadas, mensalmente, três mil consultas médicas e cinco mil exames, entre laboratoriais e de apoio diagnóstico.
A unidade será referência para a população de Cabreúva, Campo Limpo Paulista, Itatiba, Itupeva, Jarinu, Jundiaí, Louveira, Morungaba e Várzea Paulista. Os pacientes deverão ser encaminhados e agendados pelos municípios de referência, após avaliação nas Unidades Básicas de Saúde municipais. O AME Jundiaí conta com 27 consultórios médicos, quatro outros consultórios não médicos, 19 salas para exames, salas para curativos, medicação, enfermagem e repouso/observação.
Os AMEs são unidades de alta resolutividade, que oferecem consultas, exames e, em alguns casos, cirurgias em um mesmo local, proporcionando maior rapidez ao diagnóstico e ao tratamento dos pacientes e, consequentemente, desafogando os hospitais.
"A população de Jundiaí e das cidades vizinhas conta agora uma nova unidade que disponibilizará, em um mesmo local, consultas médicas e não médicas, além de modernos equipamentos para exames. A unidade vai complementar e fortalecer a rede de saúde da região", afirma Giovanni Guido Cerri, secretário de Estado da Saúde.
O AME Jundiaí fica na rua Rangel Pestana, 531, centro, e funcionará de segunda a sexta-feira, das 7h às 19h. Os pacientes deverão ser encaminhados pelas Unidades Básicas de Saúde dos municípios.
Especialidades Médicas: alergologia, acupuntura, cardiologia, cirurgia geral, cirurgia vascular, dermatologia, endocrinologia (adulto e infantil), fisiatria, gastroenterologia, hematologia, mastologia, nefrologia, neurologia (adulto e infantil), oftalmologia, ortopedia, otorrinolaringologia, pneumologia, proctologia, reumatologia e urologia.
Serviço de apoio diagnóstico: Audiometria/Imitanciometria; Densitometria; Eletrocardiograma; Eletroencefalografia; Ecocardiografia/Doppler Vascular; Ultrassonografia; Eletroneuromiografia; Endoscopia; Espirometria; Mamografia; Nasofibroscopia; Holter/MAPA; Radiologia Simples; Teste Ergométrico, Estudo Urodinâmico e Exames Oftalmológicos (tonometria, teste ortóptico, campimetria, mapeamento de retina, biometria ultrassônica, ultrassom ocular, ceratometria, ceratoscopia, retinografia).
Outros Serviços: Serviço Social; Nutrição; Psicologia; Enfermagem e pequenas cirurgias. 
Fonte: Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, em 04.05.12
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	8. SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - NOTÍCIAS

UNIDADE DE ALTA RESOLUTIVIDADE SERÁ REFERÊNCIA EM 19 ESPECIALIDADES PARA A POPULAÇÃO DE TABOÃO E EMBU DAS ARTES
A Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo inaugurou oficialmente No dia 10 de maio, o AME (Ambulatório de Especialidades Médicas) Taboão da Serra, que atenderá uma população de 484,7 mil habitantes dos municípios de Taboão da Serra e Embu das Artes.
O investimento total para implantação da unidade foi de R$ 6,6 milhões, obras de reforma e adequação do espaço físico, além da compra de equipamentos e imobiliário. O serviço será administrado em parceria com Organização Social de Saúde (OSS) Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina (SPDM).
O AME Taboão da Serra foi implantado numa área de 1,9 mil m² e atenderá 19 especialidades médicas, como, alergologia, cardiologia, endocrinologia e oftalmologia . Fará também, 25 tipos de exames de apoio diagnóstico, como audiometria, eletrocardiograma, endoscopia, mamografia, exames oftalmológicos, entre outros (veja lista completa a baixo).

As atividades do AME tiveram início no começo de abril, e no momento, a unidade oferece atendimento nas especialidades de ortopedia, otorrinologia, dermatologia, reumatologia, urologia, ginecologia e mastologia. Como qualquer unidade de saúde, pública ou particular, os AMES possuem cronograma de ativação gradativa de seus serviços.
Neste ano, até dezembro, o AME Taboão da Serra irá realizar 30,4 mil consultas médicas, 6,4 mil consultas não-médicas (fonaudiologia e nutrição, por exemplo) e 620 cirurgias ambulatoriais.
Os AMEs são unidades de alta resolutividade, que oferecem consultas, exames e, em alguns casos, cirurgias em um mesmo local, proporcionando maior rapidez ao diagnóstico e ao tratamento dos pacientes e, consequentemente, desafogando os hospitais.
"A população de Taboão e Embu conta agora uma nova unidade que disponibilizará, em um mesmo local, consultas médicas e não médicas, além de modernos equipamentos para exames. A unidade vai complementar e fortalecer a rede de saúde da região", afirma Giovanni Guido Cerri, secretário de Estado da Saúde.
O AME Taboão da Serra fica na Estrada São Francisco, 1448, no bairro Jardim Helena. Seu funcionamento é de segunda à sexta-feira, das 7h às 19h. Os pacientes deverão ser encaminhados pelas Unidades Básicas de Saúde dos municípios.
Especialidades médicas: alergologia, cardiologia, pequenas cirurgias, cirurgia vascular, dermatologia, endocrinologia adulto e infantil, gastroenterologia, ginecologia, hematologia, mastologia, nefrologia, neurologia adulto e infantil, oftalmologia, ortopedia, otorrinologia, pneumologia, proctologia, reumatologia e urologia.
Serviço de Apoio Diagnóstico: audiometria/imitanciometria, colposcopia, densitometria, eletrocardiograma, eletroencéfalografia, ecocardiografia/doppler vascular, ultrassonografia; eletroneuromiografia, endoscopias, espirometria, mamografia, nasofibroscopia, holter/MAPA, radiologia simples, teste ergométrico, estudo urodinâmico e exames oftalmológicos (tonometria, teste ortóptico, campimetria, mapeamento de retina, biometria ultrassonica, ultrassom ocular, ceratometria, ceratoscopia, retinografia).
Outros Serviços: serviço social, nutrição, psicologia, enfermagem, e pequenas cirurgias.

Fonte: Secretaria de Estado da Saúde do Estado de São Paulo, em 11.05.12
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	9.  SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - NOTÍCIAS
SÃO PAULO VAI OFERECER TESTE RÁPIDO DE SÍFILIS PELO SUS
INICIALMENTE FORAM CAPACITADOS 39 MUNICÍPIOS PARA OFERECER EXAME COM ENTREGA DE RESULTADO EM ATÉ 15 MINUTOS
A Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo irá oferecer testes rápidos gratuitos para triagem de sífilis, doença sexualmente transmissível, pelo SUS (Sistema Único de Saúde) a partir de junho.
Inicialmente o Programa Estadual de DST/Aids capacitou profissionais de saúde dos Centros de Testagem e Aconselhamento (CTA) e Serviços de Assistência Especializada (SAE) de 39 municípios paulistas. Até o final deste ano serão capacitadas mais 50 cidades. A ideia é que até 2013 os testes rápidos de triagem de sífilis cheguem a todos os serviços de testagem do Estado, localizados em 145 municípios e funcionam como referências regionais.
A realização do teste é simples. Da mesma forma que ocorre com o teste rápido anti-HIV, retira-se uma amostra de sangue para análise, coletada por punção digital ou venosa. O resultado sai entre 10 e 15 minutos.
Segundo Maria Clara Gianna, coordenadora do Programa Estadual DST/Aids, a implantação do teste rápido para triagem da sífilis contribuirá para a efetivação do Plano de Eliminação da Transmissão Vertical, que tem como meta eliminar a sífilis congênita em todo o Estado até 2015.
"A sífilis congênita persiste como importante problema de saúde pública, apesar da disponibilidade dos insumos e das informações técnicas para a sua prevenção", afirma Maria Clara. "Trata-se de um agravo que pode ser totalmente evitado, caso a gestante e o seu parceiro sexual sejam diagnosticados e tratados adequadamente durante o pré-natal".
No Estado de São Paulo, a taxa de prevalência de sífilis em parturientes de 15 a 49 anos de idade é de 1,6%. Além disso, 40% dos casos de sífilis congênita resultam em perdas fetais (abortos e natimortos).

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), a eliminação da doença significa ter 0,5 casos em mil nascidos vivos. São Paulo mantém, como taxa de incidência, 1,92 casos em mil nascidos vivos.
O Centro de Referência e Treinamento em DST/Aids mantém um serviço telefônico gratuito para tirar dúvidas da população sobre sífilis e demais doenças sexualmente transmissíveis. O telefone é o 0800-16-25-50 e funciona de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h. 

Fonte: Secretaria Estadual de Saúde do Estado de São Paulo, em 16.05.12
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	10.  SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - NOTÍCIAS
SÃO PAULO LANÇA MANUAL PARA PADRONIZAR TRATAMENTO DE SOROPOSITIVOS COM DST NO SUS
MATERIAL, COMPOSTO POR 152 PÁGINAS, SERÁ DISTRIBUÍDOS AOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE DE 200 UNIDADES AMBULATORIAIS EM TODO O ESTADO

A Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo decidiu normatizar as condutas no atendimento pelo SUS (Sistema Único de Saúde) aos pacientes com HIV/Aids, portadores também de doenças sexualmente transmissíveis.
Para isso, profissionais do Centro de Referência e Treinamento em DST/Aids, unidade ligada à pasta, elaboraram o "Manual para manejo das doenças sexualmente transmissíveis em pessoas vivendo com HIV".
Composto por 152 páginas e distribuído em 200 unidades ambulatoriais em todo o Estado, o manual tem por objetivo de orientar profissionais da saúde sobre cuidados diferenciados, voltados aos pacientes portadores de HIV/AIDS acometidos por doenças sexualmente transmissíveis (HPV, candidíase, clamídia, entre outras).
Entre temas abordados pelo manual estão cuidados durante a gravidez com portadores de infecção provocada pelo HIV, anticoncepção para pessoas com HIV, diagnósticos laboratoriais, além de informações sobre sífilis, hepatites, entre outras doenças sexualmente transmissíveis.
"Esperamos que esse manual possa auxiliar os técnicos de saúde a trabalharem no melhor manejo possível de pessoas infectadas pelo HIV, que também apresentam algum tipo de DST", avalia Maria Clara Gianna, coordenadora do CRT DST/AIDS.
As doenças sexualmente transmissíveis (DST) são infecções adquiridas pela prática do sexo sem preservativo. Segundo Valdir Monteiro Pinto, ginecologista do CRT, a situação se agrava pelo falo de muitas DST não apresentarem sintomas específicos.
"Nas pessoas que vivem com HIV/Aids, dependendo do estado imunológico, as DST podem se apresentar de formas atípicas e o tempo de recuperação também pode ser mais longo", explica o ginecologista.
O "Manual para Manejo das Doenças Sexualmente Transmissíveis em pessoas vivendo com HIV" é fruto de trabalho multiprofissional e multidisciplinar, em parceria com os Programas Nacional e Municipal DST/Aids, Sociedade Brasileira de DST, universidades e serviços especializados em DST/HIV e Aids do Estado de São Paulo. 
Fonte: Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, em 11.05.12
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	11.  SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - NOTÍCIAS
SÃO PAULO GANHA CENTRO DE MEDICINA NUCLEAR DE PADRÃO INTERNACIONAL

UNIDADE, NO INSTITUTO DE RADIOLOGIA DO HC, SERÁ UMA DAS MAIS MODERNAS EM PESQUISA POR IMAGEM MOLECULAR DO PAÍS – PESQUISAS TRARÃO CONTRIBUIÇÕES PARA ÁREAS DE ONCOLOGIA, CARDIOLOGIA E NEUROPSIQUIATRIA
O Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP, unidade da rede pública estadual e maior complexo hospitalar da América Latina, entregou no dia 21 de maio, as novas instalações do Serviço de Medicina Nuclear do Instituto de Radiologia (InRad-HCFMUSP). O investimento, do governo do Estado, foi de R$ 6,5 milhões.
Foram feitas obras de reforma nas áreas assistenciais, administrativas e de ensino e pesquisa. Os novos espaços permitirão atendimento mais integrado, com conforto e agilidade para pacientes, médicos e funcionários. No segundo pavimento foi criado um dos mais modernos centros de pesquisa em imagem molecular do Brasil, composto por oito laboratórios e um biotério para armazenamento de pequenos animais.
Esta área está equipada com um novo e moderno equipamento MICRO-PET-SPECT-CT multiusuário (Projeto FINEP), para pesquisas pré-clínicas em pequenos animais, em especial ratos e camundongos. Este equipamento (foto em anexo), junto com os laboratórios de apoio, somados ao Cíclotron (instalado no subsolo) e ao PET-CT (instalado no térreo), com as respectivas áreas de suporte, transformam o Serviço de Medicina Nuclear do InRad - HCFMUSP num centro de excelência em Medicina Nuclear e imagem molecular, nivelado aos maiores centros internacionais.
Com este novo Centro de Pesquisa, será possível, por exemplo, acompanhar os tumores em animais de laboratórios e efeitos de tratamentos experimentais em nível molecular, avaliando assim o potencial terapêutico de novas drogas em tempo real. A geração de conhecimentos neste campo permitirá trazer contribuições não apenas nas áreas de oncologia, como também em outras especialidades como a cardiologia e neuropsiquiatria.
"Este novo espaço representa um importante avanço na área de pesquisa, além da garantia de melhor atendimento aos pacientes, graças à reforma nas áreas assistenciais. As pesquisas em áreas como oncologia e cardiologia são fundamentais para a saúde da população", afirma Giovanni Guido Cerri, secretário de Estado da Saúde.
Fonte: Secretaria Estadual de Saúde do Estado de São Paulo, em 21.05.12
[image: image14.png]



12.  SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - NOTÍCIAS
SECRETARIA DIVULGA MATERIAL INFORMATIVO PARA COMBATER A DENGUE

A Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo mobiliza as atenções para a prevenção da dengue, com a distribuição de material informativo destinado a diversos segmentos da população; destinado aos gestores do Sistema de Saúde, aos profissionais de saúde e de educação, aos profissionais que trabalham na área de vigilância e à população.

Alerta aos profissionais de saúde e educação 

  

Alerta para a população 

  

Alerta aos gestores 

  

Alerta aos profissionais de saúde 

  

Alerta para as vigilâncias e controle vetorial 

Fonte: http://www.saude.sp.gov.br/ 
http://www.saude.sp.gov.br/ses/perfil/cidadao/homepage/noticias/abaixo/secretaria-divulga-material-informativo-para-combater-a-dengue.-saiba-mais-sobre-essa-grave-doenca  
O material informativo pode ser obtido diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Dengue
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13.  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - JURISPRUDÊNCIA
NÃO É OBRIGATÓRIA A PRESENÇA DE FARMACÊUTICO EM DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS EM PEQUENOS HOSPITAIS
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que não é obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos existente em clínicas e hospitais com até 50 leitos.
A decisão foi proferida no julgamento de recurso especial, sob o rito dos recursos repetitivos. Por maioria de votos, a Seção rejeitou recurso do Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo, mantendo decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região em favor da Sociedade Civil Hospital Presidente. Ficou vencido o ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
Segundo a Lei 5.991/73, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de fármacos, dispensário de medicamentos é o setor que fornece remédios industrializados, privativo de pequena unidade hospitalar ou equivalente. É diferente de uma farmácia, onde pode ocorrer a manipulação de medicamentos, sendo obrigatória a presença de um farmacêutico responsável.
Para o ministro Humberto Martins, relator do recurso, a referida lei não prevê a obrigatoriedade de farmacêutico responsável nos dispensários, e os Decretos 74.170/74 e 793/93 não podem exigir o que a lei não prevê. “Se eventual dispositivo regulamentar, seja ele decreto, portaria ou resolução, consignou tal obrigação, o fez de forma a extrapolar os termos estritos da legislação vigente e, dessa forma, não pode prevalecer”, afirmou o ministro no voto.

Pequeno porte
A jurisprudência do STJ já consolidou o entendimento de que não há obrigação legal da presença de farmacêutico em dispensários de medicamentos de pequenas clínicas e hospitais. Além disso, a Súmula 140 do extinto Tribunal Federal de Recursos (TFR) já estabelecia que unidades hospitalares com até 200 leitos, que possuíssem dispensário de medicamentos, não estavam sujeitas à exigência de manter farmacêutico.
Em voto-vista, o ministro Teori Albino Zavascki ressaltou a necessidade de atualizar a interpretação da súmula do TFR, editada com base em portaria revogada em 2010. De acordo com o vigente Glossário do Ministério da Saúde, considera-se “de pequeno porte” o hospital com capacidade até 50 leitos. Dessa forma, os setores de distribuição de medicamentos de hospitais de médio e grande porte sujeitam-se à obrigação de manter farmacêutico.
Fonte: http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp 
A íntegra do voto-vista pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Jurisprudência
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14.  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - JURISPRUDÊNCIA
STJ MANTÉM BLOQUEIO DE VERBA DA AGU PARA GARANTIR FORNECIMENTO DE REMÉDIOS A CIDADÃOS
O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Ari Pargendler, manteve decisões que determinaram o bloqueio de verbas da Advocacia Geral da União (AGU) para cobrir o fornecimento de medicamentos a dois cidadãos gaúchos, no valor de R$ 41.585,94 e R$ 45.246,00.
A União havia contestado as decisões com o argumento de que o eventual fornecimento de remédios compete ao Ministério da Saúde e não seria possível impor esses bloqueios no orçamento da AGU, que apenas cumpre o papel de representá-la em juízo.
Os dois pacientes ajuizaram ação constitutiva de obrigação de dar contra a União, pleiteando os medicamentos de que necessitam. Os pedidos foram julgados procedentes e as sentenças foram confirmadas pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). Diante de descumprimento da ordem judicial, nos dois casos, o vice-presidente do TRF4 determinou a juntada de três orçamentos que demonstrassem os custos dos medicamentos, de forma a permitir o bloqueio da verba necessária ao tratamento dos pacientes.
Segundo o magistrado do TRF4, “em todas as manifestações a União limita-se a informar que dará prosseguimento ao procedimento de compra e que está em vias de fornecer o medicamento, sem dar efetividade à garantia assegurada judicialmente ao demandante”.
De acordo com o TRF4, o dinheiro bloqueado nas contas da AGU deverá ser liberado imediatamente aos autores das ações, que terão prazo de dez dias para prestar contas das despesas. O bloqueio só não precisará ser efetivado se a União se antecipar e cumprir as sentenças espontaneamente.
Desequilíbrio fiscal

A União, alegando grave lesão à ordem pública, bem como flagrante ilegitimidade, ajuizou pedido de suspensão das decisões do TRF4. Sustentou que as decisões acabam por determinar que ela transfira recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro sem prévia autorização legislativa, o que é vedado pela Constituição e ocasiona desequilíbrio fiscal, ofendendo assim a ordem político-administrativa.
Afirmou também que a Advocacia-Geral da União é a instituição que, direta ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, no âmbito dos três poderes. “Assim, vincular o orçamento do órgão de representação judicial para cumprimento das obrigações de seus representados revela procedimento, no mínimo, incorreto e enfraquecedor da advocacia pública e, por consequência, de um dos pilares do estado democrático de direito”, disse a União.
Segundo a União, a determinação de bloqueio sobre verbas do seu órgão de representação judicial, quando a obrigação deveria ser cumprida pelo Ministério da Saúde, “representa clara invasão ao processo de elaboração da lei orçamentária pelo Judiciário”. 

Efetividade

Em sua decisão, o ministro Pargendler ressaltou que, aparentemente, tem razão a Advocacia-Geral da União quando afirma que é responsável pela representação judicial dos três poderes do estado e não pode ter suas verbas sequestradas para atender necessidades a cargo de outros órgãos, no caso o Ministério da Saúde.

Entretanto, o presidente do STJ afirmou que a suspensão das decisões do TRF4 implicaria o reconhecimento de que o Poder Executivo só cumpre os ditames do Judiciário quando quer. “O apelo ao Poder Judiciário para reparar lesão a direito individual é ineliminável nos termos da Constituição, e o juiz fraudará sua missão se não ouvi-lo; a tanto se assimila o procedimento de quem reconhece o direito individual, mas se omite de dar-lhe efetividade”, destacou o ministro.
“Não há jurisdição sem efetividade; em outras palavras, o Judiciário é inútil se não tem força para fazer cumprir suas decisões”, acrescentou Pargendler. Para ele, o comportamento da União diante das duas sentenças confirmadas em segunda instância revela “extrema desconsideração” pela situação dos autores das ações, “que necessitam dos medicamentos que lhes são sonegados”.
Fonte: http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Jurisprudência
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15.  GOVERNO DO ESTADO - LEGISLAÇÃO

POLÍTICA ESTADUAL DE HUMANIZAÇÃO
A Comissão Intergestores Bipartite do Estado de São Paulo, através da Coordenadoria de Planejamento de Saúde, aprovou a “Implementação da Política Estadual de Humanização”, por meio da Deliberação CIB nº 23, de 25 de maio de 2012.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
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16.  GOVERNO DO ESTADO - LEGISLAÇÃO

DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS PARA ESTRUTURAÇÃO DA POLÍTICA ESTADUAL DE ATENÇÃO BÁSICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
A Comissão Intergestores Bipartite do Estado de São Paulo, através da Coordenadoria de Planejamento de Saúde, aprovou as “Diretrizes e Estratégias para Estruturação da Política Estadual de Atenção Básica do Estado de São Paulo”, por meio da Deliberação CIB nº 34, de 25 de maio de 2012.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação
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	17.  GOVERNO DO ESTADO - LEGISLAÇÃO
KIT DE SAÚDE BUCAL
Na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo tramita o Projeto de Lei nº 302, de 2012, que “estabelece o fornecimento periódico de um Kit de saúde bucal aos alunos da rede pública de educação fundamental, e dá outras providências”. Segue a justificativa:
JUSTIFICATIVA
A escola tem sido considerada um local adequado para o desenvolvimento de programas em saúde e higiene bucal por reunir crianças em faixas etárias propícias à adoção de medidas educativas e preventivas, inclusive aquelas que não têm acesso aos cuidados profissionais.
Em trabalho acadêmico - de RAQUEL VASCONCELOS e MARIA LUIZA DA MATTA, Alunas do Programa de Pós-Graduação em Odontologia, (Nível –Mestrado) - Área de Concentração em Odontopediatria da Faculdade de Odontologia da UFMG; ISABELA ALMEIDA PORDEUS, Professora Adjunta do Departamento de Odontopediatria e Ortodontia da FO-UFMG, Doutora em Saúde Pública e Epidemiologia pela University College London; SAUL MARTINS DE PAIVA, Professor Adjunto do Departamento de Odontopediatria e Ortodontia da FO-UFMG, Doutor em Odontopediatria pela FO-USP -, denominado Escola: um espaço importante de informação em saúde bucal para a população infantil, oportuno destacarse as seguintes conclusões:
- a escola é um espaço importante de informação em saúde e deve ser aproveitado de forma mais efetiva;

- os professores e alunos têm interesse pelo conteúdo de saúde bucal;
É neste contexto que este Projeto de Lei é proposto.
Apesar dos esforços governamentais, é sabida a dificuldade dos serviços assistenciais em assegurar o completo atendimento odontológico das crianças e adolescentes nas escolas. Além disso, a prevalência de cárie em cerca de 2 dentes permanentes, por exemplo, nos jovens de 12 anos – quando o ideal é ausência de cárie-, traduz as dificuldades encontradas pelo sistema de saúde para tornar realidade os princípios constitucionais da universalização e eqüidade das ações e serviços de saúde, também na área odontológica.
Educação e higiene são fundamentais para evitar o surgimento de doenças, no caso em tela, que afetam os dentes e a gengiva.
Tal estratégia se impõe como a mais adequada para diminuir ainda mais a prevalência da cárie dentária, diminuindo a magnitude das necessidades básicas da população e, dessa forma, tornando viável aos serviços assistenciais aumentar o grau da atenção e melhorar a qualidade do serviço prestado nas unidades básicas de saúde. É a máxima: prevenir é melhor que remediar.
Daí a importância da prevenção e educação em saúde, fundamentais para diminuir a incidência de cárie dentária e possibilitar a formação de uma geração de adultos saudáveis e com uma dentição hígida que lhes proporcione um belo sorriso.

A íntegra do projeto pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
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17.  GOVERNO DO ESTADO - LEGISLAÇÃO
SISTEMA ÚNICO DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE
Na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo tramita o Projeto de Lei nº 308, de 2012, que “institui o Sistema Único de Informação em Saúde, Cria o Banco de Dados da Saúde e dá providências correlatas”. Segue a justificativa:

JUSTIFICATIVA
Tenho a honra de apresentar à elevada deliberação desta nobre Assembléia, o presente projeto de lei que institui o Sistema Único de Informação em Saúde, cria o Banco de Dados da Saúde e dá providências correlatas.
A instituição do Sistema Único de Informação tem como objetivo melhoria, rapidez, redução de custos e precisão no atendimento do paciente, além de propiciar maior garantia à vida e a perfeita identificação do paciente.
As medidas surgem, dentre outras razões, de modo a agilizar o atendimento em casos de urgência, obtendo todo prontuário do paciente, ainda que o mesmo não tenha sido atendido no hospital da ocorrência, bem como permitir a economia procedimental evitando duplicidade de exames.
A título exemplificativo de uma das eventuais hipótese, citamos um provável acidente de trânsito, em que o socorrista ao prestar os primeiros socorros poderá, com a leitura da digital do socorrido, acessar “via tablet” todas as informações e histórico do socorrido. Esse fato proporciona sobremaneira maior eficiência ao atendimento e maior garantia à vida do socorrido.
Ressalte-se que o bom atendimento está vinculado às informações sobre o estado real do paciente através de exames, entrevistas e o seu histórico pessoal. Dessa forma, a proposta cria o Banco de Dados da Saúde. Esses dados devem estar resumidos em uma rede segura protegidos por biometria e/ou senha, respeitados a ética profissional e os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado, nos termos da legislação vigente.
As principais vantagens advindas do banco de dados proposto seriam a padronização das informações, redução nos custos, evitar duplicidade dos exames, diagnósticos mais precisos, rapidez no atendimento, otimização do tempo com atendimento de melhor qualidade, bem como o aumento do número de pacientes atendidos.
A íntegra do projeto pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
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18.  GOVERNO DO ESTADO - LEGISLAÇÃO

CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO DO USO ADEQUADO DOS SERVIÇOS DE EMERGÊNCIA
Na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo tramita o Projeto de Lei nº 356, de 2012, que “institui a campanha permanente de conscientização do uso adequado dos serviços de emergência no Estado”. Segue a justificativa:

JUSTIFICATIVA
No COPOM, Centro de Operações da Policia Militar, as ocorrências são recebidas através do numero 190. O atendimento da capital paulista recebe diariamente 43 mil ligações, sendo que, no Estado, esse número sobe para 150 mil.
Para manter a excelência no atendimento das ocorrências policiais, a PM conta com um procedimento padrão em que as ligações são atendidas já no primeiro toque. 
Quando há muita gente ligando, o usuário é encaminhado para uma fila de espera, onde é informado sobre como proceder até ser atendido por um policial. Porém, dos casos que chegam ao COPOM, somente 20% são ocorrências relacionadas a crimes, como roubo, agressão ou homicídio, que necessitam urgentemente da ajuda policial. No restante, 15% são trotes e 75% são emergências, como acidentes ou pessoas com complicações de saúde, que podem ser resolvidas pelos Bombeiros ou pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU. Estas emergências acabam congestionando a fila de espera do Centro de Operações da PM.
O atendimento de emergência do Corpo de Bombeiros – COBOM recebe em média, na capital, 15 mil ligações por dia, dessas 10% são ocorrências, o restante, 90%, são ligações de pessoas solicitando informações gerais, outras aplicando trotes ao serviço.
O SAMU, por sua vez, realiza o atendimento de urgência e emergência em qualquer lugar: residências, locais de trabalho e vias públicas, contando profissionais e veículos de salvamento. O socorro é feito após chamada gratuita, para o telefone 192. A ligação é atendida por técnicos na Central de Regulação que identificam a emergência e, imediatamente, transferem o telefonema para o médico, que faz o diagnóstico da situação e inicia o atendimento no mesmo instante, orientando o paciente, ou a pessoa que fez a chamada, sobre as primeiras ações.
Ao mesmo tempo, o médico avalia qual o melhor procedimento para o paciente: orienta a pessoa a procurar um posto de saúde; designa uma ambulância de suporte básico de vida, com auxiliar de enfermagem e socorrista para o atendimento no local; ou, de acordo com a gravidade do caso, envia uma UTI móvel, com médico e enfermeiro. emergência aos hospitais públicos e, dessa maneira, reserva leitos para que o atendimento de urgência tenha continuidade.
Também no caso do atendimento do SAMU, muitos cidadãos, até mesmo por falta de conhecimento, fazem o mau uso do serviço, ligando e pedindo ambulância em situações que não se caracterizam como risco de morte. A título de exemplo, algumas vezes são casos de pessoas que querem ambulância para uma consulta médica, outros são familiares que não querem cuidar do idoso.

Portanto, como se vê, a população precisa ser orientada quanto ao uso adequado desses serviços, sob o risco de, por falta de conhecimento, acabar congestionando a fila de espera do Centro de Operações da PM ou solicitando ambulância sem haver necessidade, podendo vir a prejudicar outros cidadãos que efetivamente precisam desses serviços.
A íntegra do projeto pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
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19.  GOVERNO DO ESTADO - LEGISLAÇÃO
PROFISSIONAIS DE ODONTOLOGIA
Na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo tramita o Projeto de Lei nº 331, de 2012, que “obriga a presença de profissionais de odontologia em todas as unidades de saúde públicas do Estado de São Paulo”. Segue a justificativa:
JUSTIFICATIVA

A inserção do cirurgião-dentista na equipe multiprofissional de atendimento de pacientes em unidades de saúde pública que tenham pacientes internados contribui para minimizar o risco de infecção, melhorar a qualidade de vida e reduzir o tempo de internação além de promover um atendimento completo ao paciente.
A proposta deste projeto, com certeza, não é o de realizar tratamento odontológico curativo-restaurador estético, mas sim promover o saneamento da cavidade bucal emergencial, de modo a diminuir o número de microorganismos presentes na boca, sem falar dos cuidados com as rachaduras nos lábios, ressecamento bucal e das dificuldades de alimentação com importante prejuízo ao restabelecimento dos pacientes decorrente da presença de hipossialia, assim como da candidíase bucal, tão prevalente em pacientes que apresentam queda de resistência e higiene bucal deficiente.
As unidades de saúde vão ganhar muito com o aumento da sua capacidade hospitalar, uma vez que o tempo de internação será diminuído, atenderão muito mais pessoas, salvarão muito mais vidas os pacientes internados nas unidades de terapia intensiva (UTIs) em hospitais, clínicas, inspiram cuidados especiais da equipe multiprofissional (médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem, fisioterapeutas, entre outros), para tratar dos problemas de saúde que os levaram a dar entrada no hospital, e também para evitar infecções sistêmicas, ou seja, em outros órgãos como infecções respiratórias, urinárias, endocardite infecciosa, entre outras.
Ao longo dos anos, a evolução da odontologia vem proporcionando um melhor entendimento da etiopatogenia das doenças bucais, e o interesse pelos efeitos sistêmicos dessas patologias tem se tornado cada vez mais objeto de estudo. É comprovado que a presença de cirurgião-dentista nas equipes multiprofissionais das Unidades de Terapia Intensiva (UTI) melhora na qualidade de sobrevida dos pacientes, reduz o risco de contrair infecções, reduz o tempo de internação e dos custos hospitalares, racionaliza o uso de antibióticos e medicações. Além disso, proporciona a redução da necessidade de exames complementares, melhora de forma significativa a assistência ao paciente internado, melhora o atendimento aos pacientes com doenças que necessitam preparo odontológico prévio a procedimentos hospitalares. O cirurgião-dentista, no âmbito hospitalar, tem um papel decisivo para a diminuição das infecções, ao reduzir bactérias presentes na cavidade bucal, que levam ao acometimento de doenças.
Enquadram-se também nas atribuições deste profissional: procedimentos comuns (como limpeza dos dentes, língua e aplicação de flúor) e emergenciais (dores de dente, sangramentos e feridas). A atuação do dentista no ambiente hospitalar é imprescindível, pois, reduz riscos, sequelas, desconforto e favorece a realização dos procedimentos com maior segurança (principalmente nos pacientes com risco cirúrgico), permite a solicitação de exames específicos mais detalhados, oferece a possibilidade de acompanhamento clínico e tratamento específico, além de possibilitar o tratamento odontológico àqueles impossibilitados de frequentar o consultório.
O atendimento odontológico nas unidades de saúde com pacientes internados é importante principalmente para pacientes com doenças sistêmicas congênitas (deficiência mental, diabetes, displasias sanguíneas, síndromes e outras), adquiridas (HIV, tuberculose, hepatite, sífilis, neoplasias e outras) ou traumáticas (traumatismo bucomaxilofacial, cirurgia ortognática), pacientes oncológicos, pré-transplantados e cardiopatas.
Para controle da infecção hospitalar, a medida mais importante há anos é a higienização das mãos, porém, com o avanço científico e a evolução do conhecimento já se reconhece que a boca é uma das vias de infecções mais importantes do organismo, uma porta de entrada para infecções, principalmente as respiratórias que acometem com mais frequência os pacientes que estejam intubados ou fazendo uso de ventilação mecânica e se não estiver limpa, facilita a proliferação das bactérias já existentes, além da colonização por outras bactérias, principalmente as que se encontram no ambiente da UTI e em outros pacientes internados.
A presença do cirurgião dentista na UTI é importantíssima para manter a higiene bucal e a saúde do sistema estomatognático do paciente enquanto o mesmo estiver internado, prevenindo e tratando a cárie, abscesso dentário, traumas na língua e nos lábios, placa bacteriana, língua saburrosa, xerostomia, herpes, candidíase oral, o biofilme oral entre outras patologias.
As medidas relatadas acima são de fundamental importância para a prevenção das infecções hospitalares principalmente as respiratórias, entre elas a pneumonia nosocomial ou hospitalar que é uma pneumonia adquirida durante a permanência nas unidades de saúde. Por colaborar na prevenção de infecções hospitalares, principalmente as respiratórias, e contribuir para a preservação da saúde e recuperação do paciente, os procedimentos de avaliação e higiene bucal são benéficos não somente aos pacientes internados, mas também ao próprio hospital que tem seus custos reduzidos, melhorando o quadro clínico dos pacientes e consequentemente o prognóstico dos mesmos, diminuindo a permanência do paciente na UTI e em outros leitos, aumentando o número de vagas, atendendo mais rapidamente a população necessitada, prestando um melhor serviço e diminuindo os gastos hospitalares.
Atualmente, muitos hospitais já usam diversos recursos para combater o grande volume de bactérias na orofaringe, uma das principais causas de infecções respiratórias hospitalares, como a administração e aplicação tópica de antibióticos, fisioterapia respiratória, oxigenoterapia e outras medidas preventivas.
Mas esses métodos além de serem mais caros que a prática da higiene bucal, são mais prejudicais ao paciente, pois aumentam o risco de resistência dos microorganismos, no caso dos medicamentos. O atendimento odontológico na UTI envolve gastos irrelevantes, pois são procedimentos simples e baratos e que proporcionam grandes benefícios e conforto para os pacientes. É preciso que fique claro que esses procedimentos não são restauradores ou estéticos. Reza a Constituição Brasileira: Saúde integral é direito de todos e dever do Estado.
A saúde de nossos pacientes está em risco e deve ser nossa preocupação. A vida humana deve ser respeitada independente de poderes econômicos.
A íntegra do projeto pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
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20.  CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO – LEGISLAÇÃO
ANTECIPAÇÃO TERAPÊUTICA DO PARTO 

O Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (CREMESP), publicou a Resolução CFM nº 1.989, de 14 de maio de 2012, que “dispõe sobre o diagnóstico de anencefalia para a antecipação terapêutica do parto e dá outras providências”. Dentre outras considerações, menciona o julgamento procedente do Supremo Tribunal Federal na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 54, de 17 de junho de 2004 (ADPF-54), que declarou a constitucionalidade da antecipação terapêutica do parto nos casos de gestação de feto anencéfalo, o que não caracteriza o aborto tipificado nos artigos 124, 126 e 128 (incisos I e II) do Código Penal, nem se confunde com ele. 
Fonte: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo-CREMESP
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação 
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21.  PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – LEGISLAÇÃO
PUBLICADA LEI QUE TORNA CRIME EXIGÊNCIA DE CHEQUE CAUÇÃO EM HOSPITAIS 

Entrou em vigor a Lei nº 12.653, de 28 de maio de 2012, que “acresce o art. 135-A ao Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para tipificar o crime de condicionar atendimento médico-hospitalar emergencial a qualquer garantia e dá outras providências”.

A partir de 29 de maio de 2012, os estabelecimentos de saúde estão proibidos de exigir cheque caução ou qualquer outro preenchimento prévio de formulários administrativos antes de prestar atendimento médico emergencial. A norma, que foi publicada pela Presidência da República, prevê pena para quem não cumpri-la.

Em abril, a idosa Aureliana Duarte dos Santos, 77, faleceu no Hospital Santa Helena após suposta omissão de socorro. O filho dela, Carlos Roberto Duarte dos Santos, acusou a unidade de saúde de condicionar o atendimento mediante pagamento de cheque-caução, o que teria levado mais de duas horas para acontecer.
Prisão e multa

Agora, quem negar atendimento emergencial exigindo cheque caução poderá pegar de três meses a um ano de prisão, além de pagar multa. A pena pode ser o dobro, se for comprovada lesão corporal grave devido a ausência de atendimento, e até o triplo, se resultar em morte.

A lei também obriga os hospitais a colocarem cartazes com o seguinte texto:
“Constitui crime a exigência de cheque-caução, de nota promissória ou de qualquer garantia, bem como do preenchimento prévio de formulários administrativos, como condição para o atendimento médico-hospitalar emergencial, nos termos do art. 135-A do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal.”
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação 
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22.  MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO
DIRETRIZES PARA O SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA - SAMU 

O Ministério da Saúde publicou a portaria nº 1.010, de 21 de maio de 2012, que “redefine as diretrizes para a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de Regulação das Urgências, componente da Rede de Atenção às Urgências”.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação 
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23.  MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO

PROTOCOLO CLÍNICO E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS 

O Ministério da Saúde publicou a portaria nº 456, de 21 de maio de 2012, que “aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Doença de Paget-Osteíte Deformante”.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação > Novos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas
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24.  MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO

PROTOCOLO CLÍNICO E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS 

O Ministério da Saúde publicou a portaria nº 457, de 21 de maio de 2012, que “aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Hepatite Autoimune”.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação > Novos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas
[image: image28.png]



25.  MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO

PROTOCOLO CLÍNICO E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS 

O Ministério da Saúde publicou a portaria nº 458, de 21 de maio de 2012, que “aprova as Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas – Neoplasia Maligna Epitelial de Ovário”.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação > Novos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas
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26.  MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO

PROTOCOLO CLÍNICO E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS 

O Ministério da Saúde publicou a portaria nº 459, de 21 de maio de 2012, que “aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas – Síndrome Nefrótica Primária em Crianças e Adolescentes”.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação > Novos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas
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27.  MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO

REGISTRO BRASILEIRO DE DOADORES VOLUNTÁRIOS DE MEDULA ÓSSEA 

O Ministério da Saúde publicou a portaria nº 844, de 02 de maio de 2012, que “estabelece a manutenção regulada do número de doadores no Registro Brasileiro de Doadores Voluntários de Medula Óssea (REDOME)”.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação 
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28.  MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO

ESTRATÉGIAS DE QUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO ACESSO PARA OS NOVOS PROCEDIMENTOS DE TRANSPLANTES E PROCESSO DE DOAÇÃO DE ÓRGÃOS
O Ministério da Saúde publicou a portaria nº 845, de 02 de maio de 2012, que “estabelece estratégia de qualificação e ampliação do acesso aos transplantes de órgãos sólidos e de medula óssea, por meio da criação de novos procedimentos e de custeio diferenciado para a realização de procedimentos de transplantes e processo de doação de órgãos”. 

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação 
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29.  PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - LEGISLAÇÃO

PLANO DE ATENÇÃO MÉDICA EM EVENTOS TEMPORÁRIOS NA CIDADE DE SÃO PAULO

A Secretaria Municipal de Saúde da Cidade de São Paulo e, considerando, entre outras, que a cidade de São Paulo é sede de um grande número de eventos temporários esportivos, políticos, culturais e religiosos que se repetem a cada ano e que reúnem de dezenas a milhares de pessoas, publicou a portaria nº 1.014, de 25 de maio de 2012, que “estabelece as normas para a elaboração de Planos de Atenção Médica em eventos temporários públicos privados ou mistos na Cidade de São Paulo”.
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação 
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